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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 08 / 2009

Sr. Presidente,

Considerando que a Administração Pública Municipal não é apenas uma complexa máquina que desempenha atividades que beneficiam a população e que busca o progresso da cidade, mas também é constituída por pessoas executoras dos serviços prestados, objetivando alcançar os propósitos almejados;

Considerando que cabe aos gestores da Administração utilizar de meios que promovam o bem-estar e o desenvolvimento de seus administrados, através de iniciativas que os façam sentir sua importância no desempenho, eficiência e capacidade da Máquina Pública, pois são eles os agentes diretos dos serviços prestados junto à população;

Considerando que os funcionários públicos municipais, quando percebem o reconhecimento pela sua dedicação nos serviços prestados, se sentem ainda mais estimulados a continuar produzindo bons resultados, almejando, cada vez mais, superar no amanhã o desempenho de hoje. E o reconhecimento se dá pelo respeito e valorização do servidor, somados, logicamente, às condições de trabalho oferecidas;

Considerando que fica difícil identificar na especificação “Pessoal e Encargos” do Orçamento Municipal as ações previstas pelo gestor em relação ao funcionalismo, pois o valor ali previsto embute desde os vencimentos, o reajuste anual e as horas-extras até outros possíveis investimentos;

Considerando que a Reforma Administrativa na Constituição Federal, retratada na Emenda Constitucional n° 19, versa que a Administração Pública deve garantir pelo menos uma vez por ano e preferencialmente na mesma data um reajuste compensatório positivo das desvalorizações monetárias que sofrem o salário e o subsídio;

Considerando que a defasagem monetária nos vencimentos dos servidores compromete seu poder de compra e, por conseguinte, influi no seu comportamento, podendo refletir negativamente na sua produtividade;

Considerando que dentre os vários fatores de influência, a prática comprova que a segurança, transporte, saúde, alimentação, condições de desenvolvimento e salário, exercem grande importância, evidenciando a busca por conquistas da classe trabalhadora no decorrer dos anos, com o fim de melhorar substancialmente as condições de vida em sociedade;

Considerando que consta nos arquivos da Secretaria desta Casa uma resposta (OEDF n° 03/2008) ao Requerimento n° 70/2008, assinada pelo Diretor do Departamento de Finanças, à época e hoje, que informa haver previsão, no Orçamento desse ano, de aumento para os servidores municipais;

Considerando enfim, que a naturalidade com que os funcionários anseiam pelo reajuste anual dos seus vencimentos, principalmente no início do ano, e somos interpelados sobre isso. O assunto, quando não discutido no momento oportuno, perspectivas outras que podem fugir às reais condições da administração, como substancial aumento real do salário, por exemplo. Fato que, futuramente, pode gerar uma situação mais caótica e de difícil solução.
REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, a Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Srª. Regiane Assis Dias Jatobá, e o Diretor do Departamento Municipal de Finanças, Sr. Josué Marcondes de Souza, para que, a partir dos questionamentos abaixo, nos informem sobre o reajuste e a previsão de aumento salarial deste ano aos servidores municipais:

1 – Qual é hoje o percentual gasto pelo Poder Executivo com despesa de pessoal e como ele se define em relação ao limite prudencial previsto pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)?
2 – Sendo o reajuste compensatório positivo das desvalorizações monetárias que sofrem o salário e o subsídio uma garantia prevista na Constituição, em que data o Poder executivo pretende encaminhar o projeto respectivo?
3 – A Administração vem negociando o reajuste e algum aumento ou benefício com os representantes dos funcionários municipais (SINDSEB)? Em caso afirmativo, quais os termos em discussão e qual a situação atual? 
4 – Supondo que o limite prudencial respondido na pergunta “1” esteja comprometendo a negociação, Como a Administração pretende equilibrar as finanças para, enfim, concretizar uma negociação adequada?  
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de fevereiro de 2009.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo                           Nelson Sanchez Filho
                          VEREADORA – DEM
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Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
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